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 Boa tarde a todos. Depois do almoço, vamos levantar esse astral. 

— Boa tarde a todos! 

— Boa tarde. 

Ah, melhorou muito! 

Bom, mais uma vez, quero agradecer a oportunidade de dialogar aqui com 

a Casa, esse Tribunal de Justiça, e falar sobre essa questão tão cara que é o 

Direito Previdenciário e as decisões da TNU e do STJ, principalmente, em 

relação à aposentadoria especial. Como temos pouco tempo, não vou ficar aqui 

dialogando, falando de outras coisas.  

Antes de falarmos, exatamente, sobre a divergência, vamos puxar um 

pouquinho sobre a criação dos Juizados Especiais Federais, porque a TNU é um 

órgão relativamente novo. 

Os Juizados Especiais Federais foram criados pela Constituição Federal, 

na Emenda 22. Faz 20 anos que eles vieram à Constituição Federal com a 

possibilidade de criação dos Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal. 

Havia o Juizado Especial Cível, e a Lei 9.099, e hoje temos os Juizados 

Especiais Federais pela Emenda 22, de 1999.  

Os Juizados sempre foram pautados nos princípios: têm um rito 

processual diferente do rito ordinário; são pautados pelo princípio da oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual, celeridade. Na verdade, 

foram criados para dar acesso ao jurisdicionado, acesso à Justiça a qualquer 

pessoa que queira ingressar com um tipo de processo. 

Foi muito importante a criação dos Juizados, porque os processos 

demoravam uma vida: 4, 5, 6, 7 anos para sair um processo na Justiça Federal. 

Haviam poucos juízes especializados na área, e a criação dos Juizados, 

principalmente, na época do IRSM das revisões. Se os IRSMs fossem para a 



Justiça comum, demoraria muito mais tempo. Então, os Juizados foram criados 

naquele momento daquele boom da revisão da ORTN, do IRSM, e as ações 

conseguiram ser julgadas mais rapidamente. 

O problema do Juizado é a competência absoluta. Não posso vir aqui sem 

falar isso, não poderia ir embora sem falar isso. Enquanto o Juizado Especial 

Cível dá ao jurisdicionado a opção de escolha pelo rito processual que ele quiser; 

se ele quiser o rito processual do Juizado Especial Cível ele vai, se ele quiser o 

rito ordinário ele tem essa opção. Já o jurisdicionado da Justiça Federal, se tiver 

Juizado na Comarca onde reside, ele é obrigado a ingressar com o processo no 

Juizado Especial Federal. 

E, quando falamos de aposentadoria especial, isso é um crime, porque o 

Juizado não deixa produzir prova e não deixa irmos para outro lugar para 

produzi-la. Então, o segurado fica condenado, já antes de ingressar com o 

processo, já nas primeiras linhas, até o julgamento do seu processo nos Juizados 

Especiais Federais, e é obrigado a se submeter ao rito daqueles Juizados, e 

logo, às decisões da Turma Nacional de Uniformização.   

O caminho do processo ordinário comum, do rito processual do Código de 

Processo Civil: temos a Justiça Federal; depois na Segunda Instância os TRFs, 

e na Terceira Instância, o STJ, se é matéria infraconstitucional, e o STF se a 

matéria é constitucional. 

No Juizado, o caminho é um pouco mais tortuoso. Na verdade, há um 

Juiz, o Doutor Vicente Ataíde, que escreveu um livro sobre processo onde diz 

que não é verdade que o Juizado tenha poucos recursos. Ele coloca em seu livro 

que o Juizado tem mais recursos do que o processo comum, e os elenca lá o 

número de processos. 

No Juizado, o caminho do processo segue esse rito: temos o Juizado 

Especial Federal, na Primeira Instância, depois a Turma Recursal, que hoje é 

uma turma fixa, pois no começo não era; havia um rodízio dos juízes. Depois, 

podemos entrar com o Incidente para a Turma Regional de Uniformização ou 

para a Turma Nacional de Uniformização. Então, o processo pode ir ao STJ ou 

ao STF em condições diferenciadas. Quais condições? 

 O STJ, nesse rito processual, tem uma função um pouco anômala, 

porque não está ali para julgar um recurso especial como no rito processual 

comum. Ele está ali para uniformizar a interpretação de lei federal, pois funciona 



como um órgão de controle da Turma Nacional de Uniformização; é ele que vai 

dar a última palavra sobre as decisões da TNU. 

É possível ainda entrarmos com recurso extraordinário direto da decisão 

da Turma Recursal para o Supremo Tribunal Federal, quando se tratar de 

matéria constitucional.  

Quando falamos de uniformização: incidente é um parto, cotejo analítico, 

similitude fática, os nossos recursos nunca conseguem subir porque nunca têm 

aquilo que eles querem que tenha, precisamos esclarecer. Não posso discutir 

matéria fática, mas tenho que trazer a similitude fática, logo tenho que trazer o 

fato, e quando trago um fato, este não pode subir porque trouxemos o fato e este 

não pode ser trazido. Enfim, o incidente de uniformização só pode discutir Direito 

material, isso foi falado aqui na parte da manhã, o Professor Savaris até fez uma 

crítica sobre essas questões, o Diego Schuster, também. A questão do Direito 

material... não podem ser discutidas as questões de Direito Processual, em 

âmbito de incidente de uniformização, que vai acontecer, quando eu tiver 

decisões divergentes entre turmas da mesma região, que será o incidente 

regional de uniformização; quando tivermos divergência entre turmas de regiões 

diversas, quem vai decidir, então, é a Turma Nacional de Uniformização, e 

quando tivermos decisões divergentes entre a própria TNU, o órgão de controle 

- aí vai haver um incidente de uniformização para o STJ. 

A Turma Nacional funciona como um órgão de controle dos Juizados 

Especiais Federais. É como se tivéssemos um órgão regulador das decisões dos 

Juizados Especiais Federais, de forma a uniformizar as decisões para que não 

tivessem decisões tão divergentes e tão impactantes nas questões de Direito 

material. 

Muito embora o juiz tenha o direito de decidir, e aqui faço um parêntese, 

o CPC de 2015, no artigo 371, não fala mais que o juiz tem livre convencimento. 

A expressão “livre” foi tirada do CPC, porque o juiz não está livre para decidir, 

ele deve decidir com o Direito, de forma íntegra e coerente. Ele tem que decidir, 

não de acordo com aquilo que ele pensa, mas de acordo com o Direito. Essa é 

a grande dificuldade que estamos tendo hoje, porque estamos tendo decisões, 

onde cada um pensa de um jeito. Tenho dado aula no Brasil inteiro, sempre 

reiterando: 



— Olha pessoal, não entra com a aposentadoria especial no Juizado 

Especial, porque a decisão é assim, é assado, o TRF é melhor, o STJ é assim. 

Então, hoje temos uma questão de escolha. E os juízes, apesar de terem 

esse direito de interpretar a lei como entenderem, o Direito Processual mitiga um 

pouco essa liberdade, na medida em que exige que haja uma uniformidade nas 

decisões, em busca do quê? Da isonomia, da segurança jurídica, na 

uniformidade das decisões. 

Então, a TNU visa, justamente, esse órgão de controle de interpretação 

de lei federal dos Juizados Especiais Federais, e quando esta não atende a 

essas questões, seja para dirimir questões das turmas, seja para adequar as 

decisões às súmulas ou à jurisprudência dominante do STJ, é chamado então 

este órgão para resolver essas questões que são colocadas de forma divergente. 

O que diz a Lei 10.259, de 2001, no artigo 14,                                § 4º: 

“Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em 

questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no 

STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 

divergência.” 

São as chamadas PETs. Ontem, pesquisando no STJ, até a Maria 

Fernanda me ajudou, temos hoje aqui no STJ 27 pedidos, PETs e pedidos de 

uniformização de interpretação de lei, que é o PUIL, 27 processos aguardando 

julgamento: há processos de 2009, 2015, 2014 e de 2017. E, enquanto não se 

julga, o que acontece com o segurado, o que acontece com o jurisdicionado? 

Pois, enquanto não se julga o processo, muitas vezes, não fica sobrestado. E 

aquela decisão que foi julgada ali reverbera para os Juizados Especiais Federais, 

que acabam tendo decisões naquele sentido. Um exemplo disso, o Tema 174, 

que discutiu o NHONR15, foi afetado, pois apesar dele ter sido afetado pela 

Turma Nacional, como incidente, vários processos continuaram sendo julgados, 

e negando o direito ao segurado, porque não estava o NHONR15 ali no PPP, a 

partir de janeiro de 2004. 

Vários alunos me perguntaram: 

— Professora, o que faço agora? A Turma recursal negou, julgou 

improcedente, mesmo o processo não tendo sido transitado em julgado. 

A matéria acaba reverberando e causando um impacto muito negativo, 

uma repercussão negativa nos processos que estão em andamento. 



O § 5º do artigo 14 estabelece que a parte pode requerer o sobrestamento 

dos processos até que seja decidido. Estava falando com o Doutor Carlos 

Wagner, a cada semana tem processo sobrestado sobre várias maneiras, sobre 

vários temas, ou seja, se formos pedir para sobrestar todos os processos de 

temas afetados, nada anda, porque vai ficar tudo sobrestado.  

E quais são os desafios, então, que enfrentamos? A demora nas decisões, 

que podem e causam um problema muito grande para as pessoas que procuram 

a Justiça. Hoje, tenho reiterado aos alunos, dizendo: 

— Não entrem com um processo de aposentadoria especial nos Juizados 

Especiais Federais, não entrem. 

Eu, pelo menos em São Paulo, estou falando da minha realidade, porque 

se entrarmos nos Juizados Especiais Federais corre-se o risco de ter 

posicionamentos piores do que o INSS no Conselho de Recursos. O Gustavo 

Beirão, que não está aqui para me ajudar, sempre indica o Conselho de 

Recursos, porque é verdade, tem que ser dito isso. O Conselho de Recursos tem 

feito um trabalho brilhante nos julgamentos dos benefícios, principalmente na 

aposentadoria especial. Muitas decisões favoráveis no Conselho de Recursos, 

a própria questão da NHONR 15, favorável naquele Conselho, depois que foi 

julgada, a Turma Nacional afetou o tema como incidente de uniformização, 

quando a própria administração pública já tinha reconhecido esse direito na via 

administrativa. 

Então, temos essas questões de demora nas decisões, decisões 

antiisonômicas. Quantas vezes já ouvimos o segurado dizer assim: 

— Ah, mas o meu amigo entrou com um processo em outro lugar e saiu. 

Por que o meu não sai? O meu amigo entrou com um processo e este foi 

procedente, por que o meu foi improcedente se estamos pedindo a mesma coisa 

da mesma empresa? 

Então, acabamos tendo uma diferença de decisões, e aí não estamos 

falando de Justiça, estamos falando de sorte.  

— Ah, o seu amigo teve sorte de pegar uma decisão legal, teve sorte de 

pegar um juiz que entendesse da matéria, teve a sorte de entrar com o processo 

no Conselho de Recursos, ao invés de entrar com o processo no Juizado 

Especial Federal.  



Isso é certo? Isso é fazer justiça? Não, pessoal, está totalmente distorcida 

a questão de direito e de justiça. 

Aqui, trouxe para vocês, peguei ontem no boletim do STJ: hoje, temos no 

Brasil, 1.129.578 processos sobrestados por temas que foram afetados no STJ. 

O INSS é o maior demandante, está no boletim, de 2018, do STJ, 139.000, não 

é jogo de números não, são 139.139 processos de 2013 a 2018; é o maior 

litigante da Justiça. 

Ontem na OAB, o governo veio dizer que judicializa-se demais, que isso 

é um absurdo, que queremos ganhar dinheiro, judicializando. Só entramos com 

ação na Justiça, porque o INSS a nega na via administrativa. 

 E nos sentimos assim: a Justiça está ameaçada, porque há uma divisão 

de pobre e de rico; o pobre tem que entrar no Juizado, porque o valor da casa 

dele é pequeno, porque o critério de acesso ao Juizado é só econômico e não 

pela complexidade da matéria. Muito embora a Constituição Federal traga no 

artigo 98 a questão de causas de menor complexidade, a Lei 10.259, e a decisão 

do STJ definiu como critério único de aferição da competência dos juizados o 

valor da causa. Então, aquele que ganha R$5.400,00 reais (cinco mil e 

quatrocentos), pode ir para a Justiça Federal. Aquele que ganha um salário 

mínimo está condenado até a sua decisão nos Juizados Especiais Federais. Não 

se afere a competência pela questão de mérito e sim pela questão do valor 

econômico. 

E na especial, com toda essa linha de raciocínio, caminhamos para uma 

uniformização? Socorro! 

Trouxe aqui algumas coisinhas para vocês: 

Ruído – a Súmula 32 da TNU foi um parto. Na redação original, de 2005, 

tivemos aquela regrinha: acima de 80 dB, até 5 de março; acima de 90dB e acima 

de 85dB. 

Depois a TNU mudou o entendimento; o ruído acima de 80dB, acima de 

85dB, em 2011. E em 2013, a Súmula foi cancelada. 

Tivemos, então, três posicionamentos diferentes, até que a Súmula foi 

cancelada, e por que isso aconteceu? Porque o STJ, na PET 9.059, entendeu e 

já entendia assim, é pautado no princípio tempus regit actum. Era sabido que a 

Súmula 32 seria cancelada. 



 Enquanto isso, vários processos foram julgados com base no 

entendimento da Súmula 32, de 2011 a 2013, com tutela provisória. E, depois, 

no overrulling, na hora da decisão, do cancelamento da Súmula, aqueles 

processos com tutela provisória concedida, processos dos segurados 

concedidos tiveram... Ainda estamos passando por isso, consequências da 

Súmula 32, que foi julgada e depois cancelada. 

Contribuintes individuais: o Tema 188 foi afetado pela TNU para decidir 

se os EPIs, para contribuintes individuais, descaracterizam o tempo especial, 

uma vez que o contribuinte individual é responsável pela sua própria utilização 

de EPI. Eles discutem a própria Súmula deles, que reconhece o contribuinte 

individual especial, só que esquecem que tem uma decisão no STF, que é o 

Tema 555, que fala do EPI, que se comprovada a sua eficácia. Então, não posso 

ter uma decisão que vá uniformizar todos os contribuintes individuais, se tenho 

que cuidar de cada caso, individualmente. Se comprovada a eficácia do EPI, não 

será considerada atividade especial. O Supremo já decidiu. Estamos, como 

disse o Savaris aqui, mastigando e discutindo coisas, porque não se extrai a ratio 

descidendi daquela decisão do Supremo Tribunal Federal do Tema 555. 

Então, vão ficar discutindo os EPIs e vários outros temas. Pessoal, agente 

biológico, por exemplo, quando falo de dentista, de médico, não existe EPI eficaz 

para agente biológico. Como é que posso decidir de forma a uniformizar um tema 

para todo o mundo, para todos os individuais, se vou ter que analisar caso a 

caso. 

Outra questão, também controvertida: o Tema 555 e o IRDR 15 do TRF 

da 4ª Região, aquele que fala do PPP e do EPI, também tivemos esse IRDR, 

julgado pela 4ª Região. O INSS entrou com recurso extraordinário e especial 

sobre os EPIs, ou seja, estamos indo, novamente, para o STJ, para o STF para 

discutir EPIs. Pessoal, enquanto a Justiça não extrair a decisão do Supremo 

Tribunal Federal, vamos ficar mais 15 anos discutindo o que o Conselho de 

Recursos já decidiu; o Enunciado 21 do Conselho de Recursos. O simples 

fornecimento de EPI não descaracteriza o tempo especial, porque deve ser 

considerado todo o ambiente de trabalho. Então, não estou entendendo porque 

a Justiça fica discutindo o sexo dos anjos de coisas desnecessárias. 



Tema 205, outra questão absurda: Saber se é possível o enquadramento 

de atividade como especial por exposição a agentes biológicos, quando os 

serviços prestados não são aqueles descritos no Anexo IV.  

Gente, socorro! O STJ já está cansado de dizer que a lista é 

exemplificativa, o Recurso Especial da eletricidade 1.306.113, o STJ, essa Casa 

Judiciária cansou de dizer que a lista é exemplificativa. Então, não tem sentido 

esse Tema 205 para dizer se os agentes biológicos ali listados são ou não... Eu 

não vou olhar para você, já estou terminando. 

Vigilante, outra questão: a Primeira Turma do STJ já decidiu que vigilante, 

com ou sem arma de fogo, é considerado especial. Uma decisão topíssima aqui 

do Superior Tribunal de Justiça. E a TNU, só com arma de fogo. Então se 

tivermos vigilante como arma de fogo, podemos entrar no juizado, mas se 

tivermos vigilante sem arma de fogo é melhor não entrarmos no juizado porque 

vamos perder. Isso é fazer justiça? Isso é uniformizar? Qual é o objetivo da 

Turma Nacional de Uniformização, senão uniformizar, olhar para decisões do 

STJ para aplicar ali naquele tribunal e ali aplicar aos Juizados Especiais 

Federais. Só que não é o que tem acontecido, atualmente. A TNU não tem 

olhado para as decisões do STJ e tem decidido conforme o seu próprio 

entendimento, completamente autônomo e sem limites. Pronto, falei. 

Vigilante: olhem isso pessoal! Afetado aqui pelo STJ, a PET 10.679 para 

discutir se o vigilante pode ser considerado especial depois de março de 1997. 

Isso já foi, já está ultrapassado, e está aqui para perder o tempo da Justiça com 

coisas que já estão decididas. 

Tema 198: saber sobre a necessidade ou não de prova de exercício de 

atividade em condições penosas, nos casos em que se faz necessária a 

atividade do emprego da analogia. Olha a Súmula 70 da Turma Nacional, que 

enquadra o tratorista como analogia ao motorista de caminhão. Mas, agora não, 

agora vamos decidir se a analogia pode enquadrar. Eles mesmos estão 

rediscutindo a Súmula deles, o que causa uma insegurança jurídica tremenda. A 

cada nova Turma, a cada novo grupo de juízes muda tudo e altera aquilo que foi 

sedimentado antes.  

Então, tenho pessoas que tiveram a sorte de entrar com o processo antes, 

e aquela decisão. Aí, a Turma mudou e, então, outras decisões contrárias àquela 

que foi apresentada. Isso não faz justiça. 



Outro tema afetado essa semana: cada semana, falei para vocês, é um 

tema novo. Esse é novo, é dessa semana: saber se é necessária a indicação, 

no PPP, do profissional habilitado para registro de condições ambientais e 

monitoração biológica, para fins de reconhecimento da atividade como especial. 

Na semana que vem vai ser afetado um tema para saber se o carimbo 

com o CNPJ é considerado especial ou não. Posso discutir matéria fática? Isso 

aqui é interpretação de lei federal, isso aqui é análise? A Turma Nacional tinha 

que estar se preocupando com o responsável pela monitoração biológica, 

responsável pelas condições ambientais. Não caberia à Primeira Instância a 

primeira fase do processo, instrui-lo, oficiar a empresa, fazer audiência? Nada 

foi feito na Primeira Instância, e por que não foi feito? Porque é a quantidade 

versus qualidade. É tanto processo, tanto processo que ninguém mais prima pela 

qualidade, de tanta quantidade de processos que estamos falando, exceto em 

Natal, viu Doutor Carlos Wagner? Em Natal sei que é maravilhoso, em uma 

semana sai a decisão, não estou falando de Natal, estou falando aqui de outros 

estados, ok? Que fique registrado. 

E estamos assim, fugindo do Jeff, assustados, ninguém mais quer o Jeff. 

Estamos nadando contra a maré. 

Aqui, trouxe uma decisão da Primeira Sessão do TRF da Primeira Região 

onde a aposentadoria especial é considerada causa complexa, tirando do 

Juizado Especial Federal a competência para discutir a aposentadoria especial, 

porque a matéria é complexa e deve ser discutida na Justiça Federal. Se eu não 

posso produzir a prova no Juizado Especial Federal, porque não vai produzir, 

então, deixa que eu produza a prova na Justiça Federal, e eu consiga elaborar 

e responder a todos aqueles questionamentos que trazem para nós.  

E, quais são os desafios dessa uniformização? A não uniformização 

ameaça a segurança jurídica, a isonomia e o princípio da confiança legítima. Isso 

não é fazer justiça. A demora na uniformização das decisões pode ocasionar 

efeitos nefastos aos jurisdicionados, porque a demora na decisão, enquanto o 

STJ não uniformiza, várias decisões da Turma Nacional vão sendo 

reverberadas, aplicadas como se aguardando o STJ decidir. Mas, enquanto ele 

não decide, as questões estão sendo julgadas na Primeira Instância e fazendo 

a repercussão negativa daquele processo. 



Temas afetados pela TNU têm sido adjacentes, desviando da efetiva 

função de uniformizar. E, ao final, restará ao STJ dar a última palavra. 

É necessário, então - aqui fica a dica ou fica a sugestão, e esse é o 

momento, aqui estamos, nesse momento, de dialogar e de refletir - intensificar o 

diálogo entre os diversos atores e buscar a uniformização das questões 

previdenciárias. O direito tardio não faz justiça! 

O momento é agora e precisamos rediscutir - estamos falando de direitos 

sociais, de direitos fundamentais, como disse o Professor Savaris, precisamos 

trazer a esta Casa essas questões para uniformizar, porque estamos falando de 

dignidade da pessoa humana, de pessoas que precisam do benefício para 

comer, para a subsistência. 

Então, o tema realmente é muito caro, e dói no coração quando vemos 

que a pessoa tem o direito, é justo aquilo que está pedindo; fazemos de tudo e 

não conseguimos alcançar o direito, porque demora ou porque chegou tardia 

essa questão. 

Deixo aqui uma frase de Kant, que gosto muito: 

“No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma 

coisa tem preço, pode ser substituída por algo equivalente, por outro lado, a 

coisa que se acha acima de todo o preço, e por isso não admite qualquer 

equivalência, compreende uma dignidade.” 

Obrigada, pessoal. 

 

(Palmas)  

 


